REQUERIMENTO
PARA: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA - SC
   SETOR DE ENGENHARIA.

PROPRIETARIO DO IMÓVEL, brasileiro, CPF nº _____________, proprietário do imóvel Matrícula nº ____________ CRI São Miguel do Oeste - SC, localizado na NOME DA RUA A SER EDIFICADO, município de Guaraciaba - SC, vem requerer ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, para uma edificação com área de _______________. 
- Contatos podem ser mantidos pelo telefone: __________________


Guaraciaba - SC, DATA DA SOLICITAÇÃO. 
_______________________________

PROPRIETARIO DO IMÓVEL
	DEFERIDO EM:

____/_____/_____.
	PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA/SC

_______________________




DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

          Eu, PROPRIETARIO DO IMÓVEL, declaro para os devidos fins e em especial a Prefeitura Municipal de Guaraciaba, que sobre DEFINIÇÃO DO OBJETO DA MATRICULA de minha propriedade, localizado na RUA A SER EDIFICADA, LOTEAMENTO, Centro, neste município de Guaraciaba – SC, não existem olhos d’água, fontes ou nascentes a um raio de 50 (cinquenta) metros, ou cursos d’água a menos de 15 (quinze) metros da obra a ser construída.

Sendo o exposto verdadeiro, assino a presente declaração. 



Guaraciaba - SC, DATA DA SOLICITAÇÃO. 
_______________________________

PROPRIETARIO DO IMÓVEL
DECLARAÇÃO DE OBRIGATORIEDADE

          Eu, PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, brasileiro, CPF nº _____________, declaro para os devidos fins, que tenho conhecimento de que quando da instalação do esgoto no sistema de tratamento, ou seja, da caixa de gordura, da fossa séptica (Litros), do filtro anaeróbio (Litros) e do poço sumidouro (área do fundo), sob pena de não concessão do “habite-se”, devo solicitar a vistoria da fiscalização sanitária do município junto à Prefeitura.

Para ser verdade passo a assinar a presente declaração em duas vias de igual teor e forma.



Guaraciaba - SC, DATA DA SOLICITAÇÃO. 
_______________________________

PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu  ..............................................................................................................,

CPF nº .............................................., declaro estar ciente e concordo com as obrigações que deverão ser atendidas durante a execução da obra, previstas no CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES, LEI COMPLEMENTAR 86/2018 e CÓDIGO DE POSTURAS, LEI COMPLEMENTAR 88/2018 conforme segue: 

Lei Complementar 86/2018, Código de Edificações. 
Art. 39 Durante a execução das obras, o profissional responsável e/ou proprietário deverá pôr em prática, todas as medidas necessárias para garantir a segurança dos operários, do público e das propriedades vizinhas e providenciar para que o leito do logradouro público no trecho abrangido pelas mesmas obras seja permanentemente mantido em perfeito estado de limpeza, salvo exceções devidamente autorizadas pela Municipalidade.

§ 1º Quaisquer detritos caídos das obras assim como resíduos de materiais que ficarem sobre parte do leito do logradouro público, deverão ser imediatamente recolhidos sendo, caso necessário, feita a varredura de todo o trecho do mesmo logradouro cuja limpeza ficar prejudicada, além de irrigação para impedir o levantamento do pó.

§ 2º O responsável por uma obra deverá pôr em prática todas as medidas necessárias no sentido de evitar incômodos para a vizinhança pela queda de detritos nas propriedades vizinhas, pela produção da poeira e/ou ruído excessivo.

Art. 200 Será obrigatória a colocação de tapume em toda a testada do lote, sempre que se executem obras de construção, reforma, ampliação ou demolição, nos seguintes casos:

I - Para obras até 3,00m (três metros) do alinhamento dos logradouros públicos;

II - Para todos os edifícios com mais de 2 (dois) pavimentos, qualquer que seja o afastamento;

III - Para qualquer obra que, a critério da Municipalidade, ofereça perigo aos transeuntes.

§ 2º O tapume de que trata este artigo deverá atender às seguintes normas:

I - a faixa compreendida pelo tapume não poderá ter largura superior à metade da largura do passeio (não computada a área do canteiro quando existir), nem exceder a 2,00m (dois metros);

Lei Complementar 88/2018, Código de Posturas. 

Art. 32 Em relação às calçadas públicas é expressamente proibido: 
VIII – Depositar materiais ou entulhos provenientes de construções sem o uso de acondicionantes e protetores adequados (tapumes) e autorização prévia e por escrito da Municipalidade; 

XII – Preparar materiais para a construção de obra, na calçada pública; 

O não atendimento a este termo implicará em multa prevista no art. 37 da Lei Complementar 88/2018 (Código de Posturas). 

_________________________________
            Proprietário/ Responsável 

